COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer CONTRÁRIO n° 4 – 31/01/2019
Projeto de Lei Nº 96/2018-E, 29/11/2018, de autoria do Cláudio José de Góes.
Relator: Alacir Raysel. 

Projeto de Lei “Institui e regulamenta o serviço de transporte motorizado privado individual remunerado de passageiros - serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público para realização de viagens individualizadas ou compartilhadas, solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede - de que trata o inciso X do atr, 4º da Lei Federal nº 12.587/2012, modificada pela Lei Federal nº 13.640/2018 e dá outras providências.”.
O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer CONTRÁRIO e, posteriormente, foi encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.
Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, contraria as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de direito.

Todavia, a douta Consultoria Jurídica desta Casa, em seu brilhante Parecer de nº 012/2019, orienta que sejam propostas Emendas que, uma vez apresentadas, tornariam o projeto APTO para sua apreciação.

Os Vereadores Rogério Jean da Silva, Alacir Raysel e Júlio Antonio Mariano apresentaram as Emendas de nºs 01 a 19, contemplando todas as alterações sugeridas pelo Departamento Jurídico desta Câmara Municipal.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame, num primeiro momento, NÃO está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Por outro lado, ainda que rejeitado tal parecer, os vícios iniciais apontados no Parecer Jurídico, poderão ser sanados com a aprovação das Emendas nº 01 a 19, já mencionadas.

Sala das Comissões, 31 de janeiro de 2019.

ALACIR RAYSEL

RELATOR CPCJR


A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.
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